








Ruiz se dedicam a recolher como matéria-prima para a criação. 
Hoje, em 2022, as quebras sentem-se sempre que saímos de 
uma malha urbana, ao não conseguirmos manter um percurso 
pedestre ou até circulando de bicicleta. As mesmas vias que 
foram sendo construídas em prol da evolução e desenvolvi-
mento servem também para manter os habitantes dentro de 
uma espécie de cerco, de onde só pode optar por estar fora ou 
dentro. Também neste tópico, a cidade da Maia distingue-se 
das áreas geograficamente análogas por ter uma linha de me-
tro - desenhada respeitando a paisagem envolvente - e que 
leva os seus habitantes do seu centro aos centros das cidades 
vizinhas, sem sair da carruagem. Dessa carruagem, no decor-
rer da Bienal, era possível ver alguns mupis concebidos pelos 
artistas participantes, instalados para o efeito: o espaço expo-
sitivo expandia-se ao exterior envolvente ao Fórum, mas ultra-
passava essa linha, chegando a partes da cidade onde as ex-
posições de arte não têm uma casa própria para ser recebidas. 
A arte contemporânea vai encontrando formas de contrariar 
essas linhas, como exemplo a Maia e a sua coleção de street 
art, instalada em zonas limite (ao longo dos anos), onde a 
escala humana se torna demasiado pequena. Mais recente-
mente, essa coleção aproxima-se cada vez mais do centro, 
e de uma escala 1 para 1 com os seus visitantes, ocupando 
muros do parque central, parques de estacionamento, e até o 
próprio Fórum da Maia5. Foi essa mesma linha de pensamen-

to que levou a que o Fórum da Maia se expandisse ao exterior 
no contexto da Bienal da Maia 2021, seguindo o design cura-
torial de trazer a ágora para o lugar central do debate. É dis-
so exemplo a obra do coletivo Ponto Parágrafo, que propôs 
para o Parque Central um espaço de convívio que foi sendo 
usado pela programação paralela da Bienal, como concertos, 
conversas ou performances, mas foi também usado de forma 
espontânea pelos habitantes e utilizadores do parque. 
Não haverá melhor altura para se debater o espaço urbano e 
a utilização coletiva e legítima do espaço urbano do que um 
período pós-pandemia, em que vimos de repente barradas 
muitas ações que consideramos como um direito adquirido. 
Por essa razão, a curadoria da Bienal assume um lado per-
formativo e evocativo destes reencontros, que vão desde a 
introspeção da caminhada estética do artista inspirada na 
deriva Debordiana, ao momento de reencontro das comuni-
dades. Movimentos associativos e grupos informais de cida-
dãos como agricultores e costureiras tornam-se parceiros e 
coautores das obras de Svenja Tiger, Rodrigo Paglieri e Sara 
Rodrigues e Rodrigo Camacho / Landra. Artistas cujas práti-
cas se prolongam à comunidade aproveitam o desconfina-
mento e o abrandamento de regras de distanciamento para 
chegar a públicos inusitados. Estabelecendo essas pontes, 
geram-se oportunidades para renovar o convite à participa-
ção da comunidade, que se sente cada vez mais dentro. 

A forma ideal de se conseguir mudar alguma coisa na socie-
dade não é através de pequenas alterações, mas talvez com a 
construção de um modelo de mudança (uma espécie de pre-
view). Se esse modelo for suficientemente cativante e robusto, 
a sociedade tenderá a deixar-se convencer, pois o ser humano 
é tendencialmente atraído pelo progresso e mudança. A ci-
dade da Maia tem vindo a construir essa mudança através de 
gestos grandes e pequenos, que podem tornar-se invisíveis em 
alguns aspetos, mas que vão gerando e construindo essa mu-
dança, sem que a mesma transtorne os hábitos da população.
No contexto de uma investigação acerca de território, em 
2008, a artista contemporânea Shilpa Gupta pediu a cerca 
de 100 pessoas para que desenhassem o seu país (a Índia) 
de memória. A artista verificou com esta experiência que os 
mapas desenhados eram todos diferentes, representando 
um lugar específico para cada um dos participantes, o que 
neste contexto remete para a impossibilidade de ambicionar 
algum tipo de coerência experiencial.

100 Hand drawn Maps of India6 informa-nos que todos temos vi-
sões, práticas e sensibilidade estética diferentes, mas que pode-
mos ainda unir-nos num planeamento territorial para o futuro, 
em articulação com o desenvolvimento sustentável e ambiental 
da nossa cidade, para que os hábitos culturais sejam cada vez 
mais naturalmente fruídos pela população de forma plena. 
Dessa forma, estamos seguros de que a Bienal da Maia 2021 
contribuiu para a construção da identidade deste lugar que 
é a Maia e que, de forma recíproca, a cidade contribui para 
a possibilidade de uma identidade coletiva dos seus indiví-
duos, nas suas práxis culturais e estéticas.

Joana Mendonça 
Doutora em Educação Artística 
Docente na Escola Superior de Educação do Porto, UTC Artes Visuais

José Maia 
Curador da Bienal da Maia 2021

5 https://streetartcei.com/index.php/sobre#

6  Em The Global Art Compass - New Directions in 21st Century Art, Alistair 
Hicks, ed. Thames & Hudson, 2014, p. 111
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O que é a cultura científica? De forma muito simples e direta, 
é o que nos leva a não tomar antibióticos para as gripes, a 
pôr protetor solar antes de ir à praia ou a explicar aos nossos 
filhos que os lobos são essenciais para os ecossistemas e de-
vem ser protegidos. 
Estas práticas resultam de um corpo de conhecimentos em 
que confiamos, porque sabemos ter sido construído pelos 
cientistas a partir da observação, experimentação e revisão 
por outros cientistas, a forma mais segura de avançarmos na 
compreensão do mundo que nos rodeia. A ciência constrói-
-se a partir da curiosidade, alimenta-se do debate e da con-
frontação com a experiência. O respeito pelos factos e pela 
opinião dos outros está na base da cultura científica, que 
se torna deste modo um instrumento de cidadania. É uma 
apropriação não só dos resultados da ciência como dos seus 
métodos de descoberta.
E onde adquirimos essa cultura científica? Para a maioria de 
nós é na escola onde primeiro temos contacto com os proces-
sos de construção do conhecimento. E é na escola que muito 
se decide. Se as bases do mundo natural nos forem apresen-
tadas como uma lista de conceitos desgarrados que temos de 
aceitar e memorizar sem discussão, estaremos a infringir os 
princípios básicos do método científico e a formar jovens que 

irão considerar a ciência como uma prática difícil e enfadonha. 
Pior ainda, podemos estar a formar cidadãos que confundam a 
ciência com listas que usam terminologia científica para fazer 
passar crenças não alicerçadas na confrontação com a reali-
dade, sejam dietas milagrosas, curas homeopáticas ou outras 
superstições do século XXI. 
Os clubes de ciência têm um papel essencial na dinamização 
de novas formas de aprendizagem da ciência, de forma tan-
gível e dinâmica. Para isso foi criada, em colaboração com o 
Ministério da Educação, uma rede de Clubes Ciência Viva na 
Escola onde os alunos desenvolvem os seus projetos e ativi-
dades com o apoio de parceiros como centros Ciência Viva, 
autarquias e unidades de investigação. Esta rede conta atual-
mente com 704 clubes, envolvendo mais de 600 000 alunos. 
Só no concelho da Maia, 7 agrupamentos escolares têm Clubes 
Ciência Viva na Escola. Para além dos clubes do Agrupamento 
de Escolas do Levante da Maia e do Agrupamento de Escolas 
do Castêlo da Maia juntaram-se recentemente, na sequência 
de um concurso aberto no âmbito do PRR, os Agrupamentos 
de Escolas da Maia, Pedrouços, Gonçalo Mendes da Maia, Dr. 
Vieira de Carvalho e Águas Santas.
Mas cada vez mais a aprendizagem se estende para além da 
escola ou da universidade. A cultura científica é uma questão 

de atitude e acompanha-nos toda a vida: faz-se cada dia no 
trabalho, na comunicação social, com os amigos, na internet 
à distância de um clique e nos museus e centros de ciência. 
A Rede de Centros Ciência Viva, hoje 20 em todo o país, cria 
oportunidades aos cidadãos de contactar cientistas e novas 
descobertas. São espaços de moderna museologia científica 
que se instalam em edifícios emblemáticos, e onde a ciência, 
o conhecimento e inovação estão ao alcance de todos. Uma 
antiga prisão, em Vila do Conde, uma fábrica em Aveiro, uma 
igreja em Tavira ou um convento de mármore branco em Es-
tremoz são alguns dos exemplos de edifícios conquistados 
para a ciência com o apoio das respetivas autarquias. Os cen-
tros Ciência Viva resultaram de iniciativas locais e foram sendo 
criados construindo parcerias duradouras. Cada centro está 
ancorado numa instituição do ensino superior e em pelo me-
nos uma autarquia, para além de outras entidades públicas 
e privadas com relevo na sua região. Formam hoje uma rede 
dinâmica e crescente – a Rede de Centros Ciência Viva – que já 
recebeu mais de 10 milhões de visitantes.
Para os cidadãos adultos, a Rede de Centros Ciência Viva 
proporciona oportunidades de contacto com os grandes 
temas da atualidade e de interação com cientistas. Expo-
sições, cafés de ciência, debates e passeios científicos são 

alguns exemplos de uma programação variada, sempre em 
estreita ligação com a comunidade científica. No verão, ob-
servar o céu noturno, compreender a importância das pra-
darias marinhas e das zonas húmidas, ver como é produzida 
a eletricidade que consumimos, são exemplos de atividades 
acompanhadas por investigadores e especialistas que levam 
os cidadãos a olhar para o mundo que os rodeia com um 
novo olhar, o olhar da ciência. Todos os anos, desde 1996, 
milhares de cidadãos têm assim a oportunidade de dialogar 
diretamente com investigadores e técnicos e de se aperceber 
do papel da ciência na sociedade. Assim nasceu a Ciência 
Viva no Verão em Rede, agora realizada pela Rede de Centros 
Ciência Viva todos os verões, de 15 de julho a 15 de setembro. 
Apresenta-se, desde 1996, como o maior programa de divul-
gação científica para o grande público em Portugal. É-o pela 
diversidade das áreas científicas, pela abrangência geográ-
fica, pela descentralização das ações e, acima de tudo, pelo 
número de intervenientes, público e promotores. 
Parte deste programa está agora disponível todo o ano através 
dos Circuitos Ciência Viva. É um programa de turismo cientí-
fico que tira partido da rica diversidade geográfica e cultural 
do nosso país e se materializa através de um cartão e uma 
aplicação que conferem vantagens aos aderentes, desde logo 
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A APROXIMAR A CIÊNCIA 
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1 https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_21_4645

2  https://concise-h2020.eu/

3  Ana Delicado, João Estevens e Jussara Rowland, A Comunicação de 
Ciência vista pelos Cidadãos, Jornal Público, 29 de novembro de 2020.

entrada livre em toda a Rede de Centros Ciência Viva. As via-
gens de lazer das famílias tornam-se verdadeiras expedições 
científicas e culturais. A valorização da biodiversidade, do pa-
trimónio geológico ou cultural afirmam-se como instrumentos 
decisivos de atração do público e, deste modo, do investimen-
to, indispensável para a inovação económica e a fixação das 
novas gerações em todo o território nacional.
Clubes Ciência Viva e Centros Ciência Viva formam duas redes 
que se entrelaçam para mobilizar os cidadãos para a ciência 
e assegurar a disseminação do conhecimento e a inovação. 
Em breve, a estas redes se irá juntar uma Rede de Quintas 
Ciência Viva, espaços públicos ancorados em comunidades 
de menor densidade populacional e muito centrados na 
produção local. As Quintas Ciência Viva vão contribuir para 
a valorização do interior e a coesão social e territorial, apro-
ximando a comunidade científica da sociedade e do tecido 
empresarial local, num diálogo entre o saber fazer tradicional 
e o conhecimento mais atual. 
Clubes, centros de ciência e quintas materializam 25 anos de 
trabalho da Ciência Viva, criando uma grande rede integrada, 
à escala nacional. Esta rede permite disseminar o conheci-
mento e promover a apropriação da ciência pelos cidadãos, 

contribuindo para o desenvolvimento harmonioso do terri-
tório nacional como um todo coeso, numa forte ligação entre 
zonas rurais e urbanas, entre interior e litoral. O contacto di-
reto com a comunidade científica, em todo o território nacio-
nal, é essencial para estabelecer a confiança no conhecimen-
to, em que assenta a cultura científica. 
Portugal deu um salto quantitativo nos últimos 16 anos re-
lativamente à perceção e atitudes dos cidadãos no que diz 
respeito à Ciência e à Tecnologia, como mostram resultados 
recentes, publicados em 2021, do Eurobarómetro para a Ciên-
cia e Tecnologia1. Nos resultados de 2005, Portugal aparecia 
no final da tabela em literacia científica: apenas 20% dos Por-
tugueses inquiridos conseguiram responder acertadamente 
a mais de 50% das 13 perguntas básicas de ciência. Os resul-
tados atuais mostram que 80% responderam acertadamente 
a mais de 50% das perguntas e 29% responderam acertada-
mente a 8 ou mais questões das 13. Indica ainda que 99% dos 
Portugueses têm uma atitude positiva em relação ao papel da 
ciência na sociedade, a percentagem mais alta de toda a União 
Europeia. Em 2005, apenas 6% tinham visitado um centro de 
ciência. Em 2020, 59% visitaram um centro de ciência, um va-
lor muito acima da média Europeia de 33%. 

A promoção da cultura científica leva muito tempo. É como 
uma corrida de fundo: não adianta fazer grandes acelerações 
vistosas e parar a seguir à próxima curva. É preciso persistên-
cia e continuidade. É preciso que a cultura científica passe a 
fazer parte do dia-a-dia dos cidadãos, das escolas, das em-
presas. E a perceção dos cidadãos relativamente à ciência e 
à tecnologia não tem a ver apenas com a sua escolaridade, 
mas também com o processo de comunicação. Refletindo 
sobre os resultados do projeto europeu CONCISE2 _ Ana De-
licado e colaboradores afirmam: “É sem espanto que confir-
mamos uma maior confiança na informação científica pro-
veniente de organismos oficiais do Estado e da comunidade 
científica (investigadores, unidades de investigação, ou uni-
versidades), vistos como motivados pelo interesse público e 
pela resolução de problemas sociais.”3 A colaboração com a 
comunidade científica sempre tem caracterizado toda a ati-
vidade da Ciência Viva, das parcerias dos clubes nas escolas à 
programação e conteúdos dos Centros Ciência Viva. 

Esta corrida de fundo pela cultura científica não pode parar. 
Não podemos correr o risco de ficar sem fôlego antes de atin-
gir a nossa meta: um país onde os cidadãos tomam as suas 
decisões e opções de vida com base no conhecimento, onde 
todas as comunidades têm acesso ao bem-estar e ao desen-
volvimento económico.

Fica aqui o convite para visitar 
um Centro Ciência Viva perto de si:
Planetário do Porto – Centro Ciência Viva
http://planetario.up.pt/pt/

Galeria da Biodiversidade – Centro Ciência Viva
Casa Andresen, Jardim Botânico do Porto
https://mhnc.up.pt/galeria-da-biodiversidade/

Centro Ciência Viva de Vila do Conde
www.viladoconde.cienciaviva.pt

Centro Ciência Viva de Braga

Planetário, Casa da Ciência de Braga
https://www.casacienciabraga.org/

Ana Noronha
Doutorada em Física pelo Instituto Superior Técnico
Diretora Executiva da Ciência Viva
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Nota prévia: escrever um artigo para a Terra Maia é sempre 
uma responsabilidade. Quando o mesmo é sobre a Empreza 
do Bolhão e a figura de Raul Caldevilla, esse peso é bem mais 
acrescido.
Estamos a falar sobre uma empresa que era possuidora de 
uma das maiores colecções de cartazes publicitários conce-
bidos entre as décadas de 10 e 60 do séc. XX, além de anti-
ga maquinaria e um importante acervo de rótulos e postais. 
Uma grande parte do que de melhor se fez em publicidade 
está reunido neste importante espólio da Empreza do Bo-
lhão, a sucessora das empresas de Raul de Caldevilla.
Sem a luz dos holofotes e das câmaras, o espólio acumula-
do ao longo de anos vindo das antigas instalações do Porto, 
sitas no majestoso Palácio do Bolhão, acabaria por repousar 
na freguesia de Nogueira a partir de 1995 e integrou os bens 
da empresa Packigráfica, do Grupo Higifarma. 

O impacto da descoberta
Tendo sido declarada a falência do Grupo Higifarma e ven-
dido o recheio da empresa Packigráfica, surgia assim uma 
oportunidade única de aquisição de uma colecção de relevo. 
Quando soube dessa possibilidade, pensei que dificilmente 
chegaríamos a bom porto. Efectivamente, a proposta foi rea-
lizada e não sabíamos se sairíamos vencedores. Mas o que é 
certo: conseguimos.
A primeira visita às instalações em Nogueira é inesquecível. 
Como foi possível existir uma colecção daquela qualidade 
desde 2000, data da inauguração do Museu e quase ninguém 
ter conhecimento da sua existência, encontrando-se este 
mergulhado numa quase total clandestinidade?! A responsa-
bilidade de tratar estes documentos históricos que ilustram a 
evolução da publicidade ao longo do séc. XX é pois, tremen-
da. Torna-se imperioso tratar, organizar, catalogar e cuidar 
deste material único. E colocá-lo à fruição de todos os maia-
tos e da comunidade em geral.

Como tudo começou – Raul Caldevilla e a ETP
Raul de Caldevilla nasceu no Porto em 1877 e desde cedo 
revelou um espírito activo e inovador, tão característico dos 
portuenses. Frequentou o curso superior de comércio e per-
correu vários países, divulgou o vinho do Porto pela América 
do Sul e iniciou-se na publicidade em Buenos Aires. De volta 
ao Porto, fundou uma agência de publicidade - a ETP (Escri-
tório Técnico de Publicidade). Através de importantes apoios 
bancários fundou no Porto empresas como a Propagandas 
Caldevilla, a Raul de Caldevilla & Cia. Lda, e a Caldevilla Film. 
Foram seus sócios: Eduardo Kendall, João Manuel Lopes de 

Oliveira e António de Oliveira. Aqui dedicou-se à criação e 
produção de cartazes de grande formato para publicidade 
exterior. Sucede-se a Empresa Tecnica Publicitaria Film Gra-
fica Caldevilla, onde esteve como gerente da firma até 1923. 
Em ruptura com os sócios da empresa, abandonou a socie-
dade e esta originou a Empreza do Bolhão.
Raul de Caldevilla percebeu as transformações e inovações 
que surgem no início do séc. XX. Essa consciência de uma 
nova abordagem está presente na construção de um estúdio 
moderno e prático em terrenos que adquiriu em Lisboa: a 
Quinta das Conchas. 
Para concretizar as suas ideias, contratou em França os rea-
lizadores Georges Pallu e Maurice Mariaud e alguns técni-
cos. Em 1921, Caldevilla até vê ser aprovada pelo Governo 
uma isenção de pagamento de impostos por 10 anos, que 
acabou por pouco usufruir. Talvez demasiado ambicioso, o 
projecto rapidamente terminaria por falta de financiamen-
to dos outros sócios. 
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Os sócios que detinham participação na empresa eram: Raul 
de Oliveira, João Manuel Lopes de Oliveira (eleito gerente 
com ordenado mensal de 200$00 e 10% dos lucros), Primo 
Monteiro Madeira, Carlos Alberto de Vasconcelos Pereira, 
José Gaspar Ferreira Gonçalves, Joaquim Gaudêncio Rodri-
gues Pacheco e Emídio Pereira do Vale. 
No ano de 1928, a sociedade detentora da Empreza do Bo-
lhão passa a ter como únicos sócios: João Manuel Lopes de 
Oliveira e Raul Lopes de Oliveira. Decorridos os primeiros 
anos, a Empreza do Bolhão começava a prosperar e conse-
guia fidelizar os seus clientes, com especial incidência para 
os do vinho e águas, através das relações privilegiadas com 
os irmãos Calém, Adriano Ramos Pinto, o universo “Vidago, 
Melgaço e Pedras Salgadas” e até mesmo com João Sommer 
Ribeiro e Carlos Champalimaud. 
No ano de 1939, Raul Lopes de Oliveira fica à frente dos des-
tinos da Empreza, continuando a obra iniciada por seu pai, 
juntamente com o seu irmão João Lopes de Oliveira. Após o 
prematuro falecimento do irmão, Raul Oliveira dedicou toda 
a sua vida a esta Empreza, desenvolvendo-a e modernizan-
do-a. Na década de 60, o seu filho Raul Manuel Alves Macha-
do de Oliveira torna-se Administrador da Empreza do Bolhão. 
Raul Machado de Oliveira conseguiu a sobrevivência da em-
presa ao período conturbado do 25 de abril, época compli-
cada do ponto de vista financeiro e laboral. Depois de anos 
de prejuízos e da realização de uma injecção de capital pelo 
Banco Borges & Irmão, a empresa volta aos saldos positivos. 

A integração na Packigráfica / Higifarma
Raul Machado de Oliveira sofre um acidente em dezembro de 
1988 e acaba por falecer em 1990. Em outubro desse ano, a 
Higifarma torna-se na única acionista da Empreza do Bolhão, 
passando a ter como administradores: Dr. Caetano Beirão da 
Veiga, Dr. Alexandre Matos e Helder Almeida, o Presidente da 
Higifarma. Surge então a Packigráfica, o resultado directo 
da aquisição de uma instituição centenária por um dinâmico e 
seguro grupo. “É a vibrante evolução de produto de duas com-
panhias de sucesso: Empreza do Bolhão e Grupo Higifarma”, 
segundo o que se podia ler numa brochura do Grupo.
Anos mais tarde, também é adquirida outra instituição de 
referência nas artes gráficas: a Litografia Nacional, situada 
na Rua Alves da Veiga no Porto, em tempos propriedade de 
Inácio Alberto de Sousa e depois do filho, António Russel de 
Sousa. Estes também eram donos da Litografia Lusitana na 
Boavista, outra empresa absorvida. Também a POLIGRÁFICA, 
herdeira da Gráfica Progredior e antiga Litografia Progresso, 
acabou por ser adquirida.
Em 1995, após quase 80 anos no Palácio do Bolhão, são 
transferidas todas as operações da Empreza do Bolhão para 
Nogueira da Maia, inseridas num renovado complexo indus-

trial no lugar do Rio, aproveitando as antigas instalações da 
Ajacto. A 9-4-1996, conforme podemos ver numa reportagem 
da RTP2, a Empreza do Bolhão estudava propostas para a 
venda de um espólio de cartazes portugueses antigos e úni-
cos, com elevado valor histórico, para uma leiloeira inglesa, 
alegando “falta de espaço para expor tanto material”. Parte 
desse espólio acabou por permanecer na Empreza do Bo-
lhão, inserido no Museu até aos nossos dias.
Nos últimos tempos deste grupo económico, a Packigráfica 
/ Empreza do Bolhão estava encarregue das embalagens em 
cartão – produtos alimentares, vinhos, eletrodomésticos e 
até de medicamentos; a EuroDisplay ocupava-se dos exposi-
tores de chão e de balcão enquanto a Litográfica do Sul fabri-
cava os rótulos em papel e etiquetas. 
Com esta divisão de empresas e consequente especialização, 
o traço tão característico do Bolhão acabava por desaparecer 
definitivamente, longe ficavam os tempos dos riscos de Dio-
go de Macedo, Kradolfer, Almada Negreiros, Roque Gameiro 
e até o portuense Cruz Caldas, os tão reconhecidos cartazes 
que granjearam fama e que tinham entrado para a História da 
Publicidade, já eram coisa do passado.
Com a queda do BES em 2014, o Grupo Higifarma começou a 
sentir dificuldades de financiamento e o que parecia uma só-
lida concentração empresarial, acaba por cair como um cas-
telo de cartas, levando consigo todas as empresas do Grupo 
– Packigráfica, EuroDisplay, Litográfica do Sul, Lifresca, Eti-
forma, Laboplaste e Eurembal.
Terminava assim, de forma inglória e envergonhada, aque-
la que foi umas das Empresas mais marcantes do Séc. XX na 
área das artes gráficas, publicidade e também das artes plás-
ticas. Fica a memória de tempos únicos, de slogans e ima-
gens que entraram para a história.
Saibamos agora ser dignos herdeiros de tão importante acervo.

Rui Teles de Menezes
Historiador e Técnico Superior de História da Câmara Municipal da Maia
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A escalada da Torre dos Clérigos em 1917
Em 1917, tem lugar no Porto um acontecimento extraordi-
nário. Através dos Puertollanos, Caldevilla idealiza um golpe 
publicitário que entrará na história - “Um Chá nas Nuvens”. 
Como forma de dar a conhecer uma nova marca de bolachas, 
as “Petit Beurre”, Caldevilla contrata os ginastas espanhóis, 
pai e filho, e coloca-os a trepar os 75 metros da granítica Torre 
dos Clérigos. O feito juntou uma multidão nunca vista, milha-
res de pessoas amontoaram-se para ver tal inédita proeza. E 
ao alcançarem o topo, a dupla montou uma mesinha e bebeu 
um chá acompanhado, pelas novas bolachas da Fábrica Invic-
ta. Do alto da Torre, lançaram pequenos papelinhos publici-
tando as novas bolachas, numa genial acção de propaganda.
Caldevilla registou o feito em filme e pouco tempo depois, os 
17 minutos de filme acabariam por esgotar as salas de cine-
ma, conforme os jornais da época. Um sucesso. 

A Empreza do Bolhão – sucessora de várias outras empresas
Para Raul Caldevilla, a publicidade moderna para ser eficaz, 
deveria ser concebida “…com critérios, com dizeres e símbo-
los claros, com linhas artísticas e atraentes, com engenho e 

nitidez, sem coloridos grosseiros, elegante, simples, gran-
diosa quando possível, sem nunca ser pesada ou como que 
brumosa e monótona”. 
Seguindo esta matriz deixada por Raul Caldevilla, a nova Em-
preza do Bolhão, sucessora de todas as outras por ele cria-
das, vai aproveitar esta visão e aplicar estes ensinamentos 
na criação de imagens que invadirão primeiro o Porto e de-
pois surgirão ao longo das linhas de comboio, nas cidades, 
nos estabelecimentos comerciais, espalhadas um pouco por 
todo o país. Curioso que a figura deste homem inovador aca-
bará por ser ignorada e pouco valorizada pela Empreza, sen-
do poucas as referências à figura do ousado Caldevilla nos 
primórdios da mesma. 
Segundo os registos do livro de actas, a Empreza do Bolhão 
foi constituída a 17-5-1923, tendo sede social na Rua Formo-
sa, no Palácio do Bolhão. Este imóvel alugado estava sujeito 
ao pagamento de uma renda a D. Ambrosina Olímpia Pereira 
de Loureiro Pizarro, Baronesa de Fragosela, viúva de Gaspar 
de Sá Sottomayor Pizarro Loureiro. O valor do arrendamen-
to do Palácio do Bolhão era de 219$30 (1,10€) por mês ou 
2632$00 (14,09€) anuais. 
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“Saber que sabemos o que sabemos, e saber 
que não sabemos o que não sabemos, esta é 
a verdadeira sabedoria”.
Nicolau Copérnico (Torún, 1473; Frombork, 1543)

É de hábito cada número da TM encerrar com um pequeno 
texto que lança o tema-assunto do número seguinte.

À semelhança dos muitos hábitos que vamos percebendo 
que, afinal, teremos que desacostumar, neste “Fecho” não 
apresentarei tema-assunto para a TM#06, a dar à estampa no 
final do Outono deste ano.

Ao invés deixo um parágrafo com o qual imagino que qual-
quer leitor condescenderá e, na melhor das hipóteses, nos 
fará chegar expressão da sua forma de ver (revistaterra-
maia@cm-maia.pt).

Não saber se continuamos a saber o que julgávamos saber é 
terrível e torna inalcançável saber o que não sabemos. Num 
frenético turbilhão de informação instantânea insidiosa, ca-
va-se uma distância prodigiosa para a sabedoria. Na verda-
de, abala mesmo a capacidade de comunicarmos. Talvez.

Antecipo que, pelo Outono próximo, a TM terá que procurar 
quem nos ajude a saber o que deixámos de saber saber. No 
mínimo, chegar a quem nos ajude a saber o que já não sabe-
mos, como “um novo começo”, mesmo que precário.

Façamos comunidade! Cooperação, partilha, solidariedade, 
união, afecto, comunidade!

Vamos precisar. E muito!

Boa leitura.

José Carlos Portugal

Arquitecto, Consultor do Município da Maia

Post scriptum

Este número 5 da Terra Maia, concebido e acabado 
para ser impresso na Primavera de 2022, sofreu dificul-
dades procedimentais difíceis de obviar.

Entretanto, acresceu a contingência do contexto de di-
ficuldades pós-pandemia e a irrupção de uma guerra 
na Europa, com reflexos em todo o espectro das acti-
vidades económicas. Uma conjugação de factores que 
nos obrigou a retardar esta publicação em um ano.

Um lamentável fiasco pelo qual, naturalmente, apre-
sentamos sinceras desculpas aos autores dos textos.  

De todo o modo, a equipa editorial reviu os conteúdos 
e assegurou-se de que, pela sua qualidade essencial e 
geral, poderiam ser mantidos como relevantes mesmo 
para uma publicação retardada.

Foi actualizada a peça sobre as redes de caminhos pe-
donais no Concelho da Maia dado que, num ano, muito 
progresso se conseguiu.

José Carlos Portugal
Prelada, Domingo, 9 de Abril de 2023
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“Uma cidade só se cumpre quando 

respira vitalidade, uma vitalidade do 

todo, proporcionada pela vitalida-

de das suas partes, uma vitalidade 

feita pela diversidade, pela mistu-

ra inteligente de funcionalidades; 

quando os edifícios, os passeios e as 

ruas priorizam as pessoas que estão 

e as que passam, em que os guetos 

(edificado pobre concentrado e se-

letivos condomínios fechados) não 

existam, em que os acessos às “coi-

sas” sejam os mais democratizados 

possíveis e em que a “escala huma-

na” seja a única escala que importe 

e impere, permitindo a “vizinhança”, 

o pequeno comércio, os espaços in-

formais apropriados pela arte e pe-

los artistas, onde cada um que faz 

parte se sinta parte e onde quem 

não faz parte queira ser – ou sinta 

que poderia ser – parte.” 

Mário NuNo Neves
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